
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 134.981 - AM (2012/0010623-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MARIA ALMEIDA MIRANDA - ESPÓLIO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO CONCEDIDO MEDIANTE SUPOSTA FRAUDE. NÃO 
INCLUSÃO NO CONCEITO DE DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA. 
EXECUÇÃO FISCAL. VIA PROCESSUAL INADEQUADA.
1. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que a Execução Fiscal não 
é o meio adequado para cobrança de benefícios previdenciários pagos 
indevidamente, pois o valor respectivo não assume a natureza de crédito tributário 
e não permite sua inscrição em dívida ativa.
2. Agravo Regimental não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de maio de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 134.981 - AM (2012/0010623-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MARIA ALMEIDA MIRANDA - ESPÓLIO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):     

Cuida-se de Agravo Regimental interposto contra decisão (fls. 109-112, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso. 

O agravante sustenta, em suma, que:

Não deve prosperar a idéia de que os créditos perseguidos seriam 
ilíquidos, e portanto, insuscetíveis de Execução Fiscal. (...) Assim, cabe o juízo de 
execução aferir se o crédito apresentado pelo INSS foi regularmente inscrito (...), 
não se podendo tomar como verdade absoluta a assertiva, chancelada pelo 
Tribunal a quo, de que todo e qualquer crédito recebido indevidamente é 
inapropriado a inscrição na dívida (fl. 122, e-STJ).

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

feito à Turma.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 134.981 - AM (2012/0010623-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.4.2012.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor.

Conforme consignei no decisum, o acórdão recorrido está em consonância 

com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, de que não se elege a via da Execução 

Fiscal para cobrar valores pagos em decorrência de benefício previdenciário recebido 

indevidamente. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. (...) 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO INDEVIDAMENTE CONCEDIDO. 
RESTITUIÇÃO. NÃO INCLUSÃO NO CONCEITO DE DÍVIDA ATIVA 
NÃO-TRIBUTÁRIA. EXECUÇÃO FISCAL. VIA PROCESSUAL 
INADEQUADA. PRECEDENTES.

AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
(AgRg no AREsp 16.682/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJe 16/03/2012, grifei).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. (...) BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. OBTENÇÃO MEDIANTE 
SUPOSTA FRAUDE. NÃO INCLUSÃO NO CONCEITO DE DÍVIDA ATIVA 
NÃO TRIBUTÁRIA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

(...)
- Conforme jurisprudência pacificada no STJ, não se inclui 

no conceito de dívida ativa não tributária, hábil a ensejar a execução fiscal, 
o valor supostamente devido à Fazenda Pública em decorrência de fraude 
na concessão de benefício previdenciário.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 46.431/RS, Rel. Ministro CESAR ASFOR 

ROCHA, SEGUNDA TURMA, DJe 16/11/2011, grifei).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. RESTITUIÇÃO DE CRÉDITO 
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RELATIVO A PAGAMENTOS DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO 
REPUTADO INDEVIDO. VALOR QUE NÃO ASSUME A NATUREZA DE 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE INSCRIÇÃO NA DÍVIDA 
ATIVA. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE SE ENCONTRA EM 
CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO DESTE STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento 
de que a ação de execução fiscal não é o meio adequado para a cobrança 
de benefícios previdenciários pagos indevidamente, pois que o valor 
respectivo não assume a natureza de crédito tributário e não permite a sua 
inscrição em dívida ativa.

2.  Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1177252/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 15/12/2011, grifei).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO CONCEDIDO MEDIANTE SUPOSTA FRAUDE. 
INDENIZAÇÃO DECORRENTE DE ATO ILÍCITO. NÃO INCLUSÃO NO 
CONCEITO DE DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA.

1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que, ao 
negar provimento ao agravo interno, aplicou jurisprudência do STJ no sentido de 
que os créditos incertos e ilíquidos não integram a dívida ativa, suscetível de 
cobrança executivo-fiscal.

2. "No caso dos autos, cuida-se de um suposto crédito 
decorrente de ato ilícito (fraude). Trata-se de um nítido caso de 
responsabilidade civil, não se enquadrando no conceito de dívida ativa não 
tributária por falta do requisito da certeza" (REsp 1172126/SC, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/10/2010).

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1340269/PR, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 25/03/2011, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO CONCEDIDO MEDIANTE SUPOSTA FRAUDE. NÃO 
INCLUSÃO NO CONCEITO DE DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. NECESSIDADE DE AJUIZAMENTO DE 
AÇÃO PRÓPRIA.

1. Insurge-se o INSS contra acórdão que manteve extinta a 
execução fiscal fundada em Certidão de Dívida Ativa para restituição de 
valores referentes a benefícios previdenciários concedidos mediante 
suposta fraude, por não se incluir no conceito de dívida ativa não 
tributária.

2. Conforme dispõem os arts. 2º e 3º da Lei n. 6.830/80, e 39, 
§ 2º, da Lei n. 4.320/64, o conceito de dívida ativa envolve  apenas os 
créditos certos e líquidos. Assim, tanto a dívida ativa tributária como a não 
tributária requer o preenchimento desses requisitos.

3. No caso dos autos, cuida-se de um suposto crédito 
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decorrente de ato ilícito (fraude). Trata-se de um nítido caso de 
responsabilidade civil, não se enquadrando no conceito de dívida ativa não 
tributária por falta do requisito da certeza.

4. Necessidade de uma ação própria para formação de um 
título executivo.

Recurso especial improvido.
(REsp 1172126/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe 25/10/2010, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO 
RECEBIDO INDEVIDAMENTE. EXECUÇÃO FISCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. (...)

1. Inelegível a via da Execução Fiscal para cobrar valores 
pagos em decorrência de benefício previdenciário recebido indevidamente.

(...)
(AgRg no REsp 1225313/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 18/04/2011, grifei).

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece 

do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1186889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 2.6.2010.  

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0010623-5 AREsp 134.981 / AM

Números Origem:  10280220044013200  200432000010287

PAUTA: 03/05/2012 JULGADO: 03/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MARIA ALMEIDA MIRANDA - ESPÓLIO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MARIA ALMEIDA MIRANDA - ESPÓLIO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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